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Abstract

Mental health problems are among the most 
prevalent conditions in health workers. We 
evaluated the prevalence of minor psychiatric 
disorders and associated factors among primary 
healthcare workers. The study design was cross-
sectional and services-based, in 240 primary 
healthcare units in 41 municipalities (counties) 
with more than 100 thousand inhabitants in sev-
en States in the South and Northeast regions of 
Brazil. A total of 4,749 primary healthcare work-
ers were interviewed, and prevalence of minor 
psychiatric disorders was 16%, with no statistical 
differences according to region or primary care 
model. The rate was higher in community health 
workers and other workers with secondary edu-
cation (18%) and lower in health professionals 
with university training (10%); while physicians 
(15%) and nurses and nurse technicians (14.6%) 
were in an intermediate situation (p < 0.001). Oc-
cupational characteristics showed the strongest 
association with the occurrence of minor psychi-
atric disorders according to the adjusted analysis, 
suggesting that their reduction requires improve-
ments in work conditions in primary healthcare 
and in the management of the Unified National 
Health System.

Mental Disorders; Occupational Health; Primary 
Health Care; Health Services Research

Introdução

A relação do trabalho com as condições de vida e 
saúde dos trabalhadores foi previamente explo-
rada em pesquisas no setor agrícola, comercial 
e industrial 1,2,3,4. Recentemente,  destaca-se a 
avaliação da saúde dos trabalhadores do setor 
saúde, em função da sua importância na força 
de trabalho em todo o mundo 5,6,7,8,9. No Brasil, 
o setor saúde emprega mais de 2,5 milhões de 
trabalhadores e um milhão deles está vinculado a 
atividades na atenção primária à saúde (Instituto 
Brasileiro de Geografía e Estatística. Censo De-
mográfico 2000. http://www.ibge.gov.br).

É crescente o reconhecimento de que lesões, 
incapacidades e condições de trabalho precárias 
entre trabalhadores da saúde comprometem a 
qualidade de vida 9 e podem afetar a qualida-
de da atenção à saúde dispensada à população 
10,11,12. Os trabalhadores da atenção primária 
apresentam elevadas prevalências de problemas 
de saúde, inclusive de saúde mental 9,13.

Apesar da historicidade das relações entre 
precárias condições de trabalho e de saúde dos 
trabalhadores 1,14,15, há relativa escassez de in-
vestigações epidemiológicas abordando essa 
temática na força de trabalho em saúde, particu-
larmente na atenção primária à saúde 8,9,16,17. No 
campo das morbidades, os transtornos mentais 
promovem importantes prejuízos na funciona-
lidade e qualidade de vida. Cerca de um terço 
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(30,8%) da totalidade dos anos vividos com inca-
pacidade é decorrente de transtornos mentais 18. 
Portanto, em termos de preocupação social com 
a força de trabalho em saúde e de prioridade epi-
demiológica, as questões de saúde e, particular-
mente de saúde mental, devem estar no centro 
da atenção de gestores e pesquisadores.

No âmbito da atenção primária à saúde, há 
a recomendação do Ministério da Saúde, desde 
1994, para a conversão do modelo assistencial 
tradicional para a modelo da saúde da família. 
No modelo assistencial tradicional, geralmente 
não existe uma definição do território sob res-
ponsabilidade da equipe e tampouco o cadas-
tro da população. O atendimento é centrado nas 
especialidades médicas básicas (clínica, gineco-
logia e pediatria), com menor presença de en-
fermeiros e técnicos de enfermagem, com foco 
na demanda espontânea, assistência curativa e 
ações no interior das unidades básicas de saúde 
(UBS) 19,20.

A saúde da família se caracteriza por dispor 
de cadastro da população de um território deli-
mitado e mapeado. O atendimento é realizado 
por uma equipe multiprofissional (médico, en-
fermeiro, auxiliares e/ou técnicos de enferma-
gem e agentes comunitários de saúde – ACS), 
com foco nas ações programáticas, na assistên-
cia individual e coletiva, realizadas na UBS e no 
território, inclusive no domicílio 19,20.

A complexidade e a diversidade da inserção 
ocupacional dos trabalhadores de saúde na aten-
ção primária à saúde, em seus diferentes mode-
los, podem refletir diferentes padrões de adoe-
cimento e agravos à saúde, cujo conhecimento 
é essencial para a formulação de intervenções 
em saúde e segurança do trabalhador 21,22,23. Os 
trabalhadores de saúde, de acordo com a ativi-
dade desempenhada, estão expostos a diferentes 
cargas de trabalho que podem potencializar a 
ocorrência de agravos à saúde 24. Em tal contexto, 
o presente artigo tem por objetivo avaliar a pre-
valência de transtornos psiquiátricos menores e 
fatores associados nos trabalhadores da atenção 
primária à saúde, nas regiões Sul e Nordeste do 
Brasil.

Metodologia

Realizou-se um estudo transversal de base em 
serviços de saúde 17. A população-alvo do es-
tudo foi constituída por todos os trabalhadores 
lotados em 240 UBS da zona urbana de 41 mu-
nicípios com mais de 100 mil habitantes de sete 
estados das regiões Sul (Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina) e Nordeste (Alagoas, Paraíba, Pernam-
buco, Piauí, Rio Grande do Norte), incluídos no 

Estudo de Linha de Base do Projeto de Expansão 
e Consolidação do Saúde da Família (PROESF) 16,
conduzido pela Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), no período de março a agosto de 2005, 
com o objetivo de avaliar o desempenho do 
Programa Saúde da Família (PSF) e subsidiar a 
reorientação do modelo de atenção primária à 
saúde 16.

A amostra foi estratificada por múltiplos está-
gios que orientaram a seleção das UBS em cada 
um dos municípios, de acordo com o modelo de 
atenção (tradicional e PSF) 25. Os dados foram 
coletados mediante questionário individual au-
toaplicado, com apoio de supervisores treinados, 
conforme detalhado em publicação sobre a me-
todologia do estudo 17.

Para a avaliação da prevalência de trans-
tornos psiquiátricos menores (inclui o rastrea-
mento de depressão, ansiedade, insônia, fadi-
ga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 
concentração e queixas somáticas) 25,26,27,28, foi 
utilizada a versão brasileira validada do Self-Re-
port Questionnaire (SRQ-20) 29. O ponto de cor-
te para suspeição de transtornos psiquiátricos 
menores foi de oito ou mais respostas positivas 
para mulheres e seis ou mais respostas positivas 
para homens.

Para a análise, os trabalhadores foram agru-
pados em cinco categorias. O agrupamento foi 
realizado com base nas particularidades da in-
serção ocupacional e no tamanho da amostra, 
considerando a possibilidade de alcançar poder 
estatístico de 80% no estudo de associação 30. 
Assim, constituíram-se as seguintes categorias: 
médicos; profissionais de enfermagem (enfer-
meiros, técnicos e auxiliares de enfermagem); 
outros profissionais de nível superior (odontólo-
gos, assistentes sociais, fisioterapeutas e outros); 
outros trabalhadores de nível médio (técnicos 
e auxiliares de higiene bucal e auxiliares admi-
nistrativos) e ACS. Os médicos e os ACS foram 
mantidos em categorias separadas em razão 
da suficiência da amostra e especificidades das 
funções. Os profissionais de enfermagem foram 
agrupados em uma única categoria por conta 
da semelhança técnica das atividades desen-
volvidas (consultas, administração de medica-
mentos, curativos, esterilização e desinfecção de 
materiais) apesar da diferença social expressa na 
renda e na escolaridade.

As variáveis independentes utilizadas foram: 
sexo, idade (contínua e categorizada em 16-29, 
30-49 e 50-82), renda individual (contínua e em 
tercis), tabagismo (nunca fumou, já fumou, fu-
ma), sedentarismo (sim/não – menos de 150 
minutos de atividade física moderada e vigorosa 
por semana) 31, presença de algum problema de 
saúde (sim/não) 9, regime de trabalho precário 
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(sim/não – contratos sem garantias trabalhistas 
foram considerados precários), tempo de traba-
lho na UBS (< 5 anos; 5 anos ou mais). Também 
foi explorada a satisfação dos trabalhadores com: 
a estrutura da UBS; o atendimento domiciliar; 
trabalho em equipe e reuniões com a comunida-
de, numa escala de 0 (pouco satisfeito) a 10 (mui-
to satisfeito). Após coletadas, as variáveis foram 
dicotomizadas (sim/não), considerando insatis-
feitos valores iguais ou menores que cinco.

Os dados foram digitados no programa Epi 
Info 6.04b (Centers for Disease Control and Pre-
vention, Atlanta, Estados Unidos) e analisados 
com o pacote estatístico Stata 9.0 (Stata Corp., 
College Station, Estados Unidos).

Inicialmente, procedeu-se às análises des-
critivas, verificando a distribuição dos casos em 
cada variável. A análise bivariada examinou a 
prevalência de transtornos psiquiátricos meno-
res segundo o modelo de atenção (PSF e tradicio-
nal), a região (Sul e Nordeste) e a categoria profis-
sional (Figura 1). As associações foram testadas 
por meio da comparação entre proporções, uti-
lizando-se o teste do qui-quadrado, sendo consi-
deradas significativas as diferenças com valor de 

p inferior a 0,05. A análise estratificada avaliou a 
distribuição do desfecho conforme a categoria 
profissional para as variáveis independentes es-
tatisticamente associadas na análise bivariada. 
A análise multivariável foi conduzida mediante 
modelo hierárquico que utilizou a regressão de 
Poisson, estimando-se os respectivos intervalos 
de 95% de confiança. A probabilidade da ocor-
rência de transtornos psiquiátricos menores de 
acordo com a categoria profissional foi ajusta-
da no primeiro nível para idade, sedentarismo 
e problema de saúde; no segundo nível, para re-
gime de trabalho precário e tempo de trabalho 
na UBS e; no terceiro nível, para satisfação com 
a estrutura da UBS, com o atendimento domici-
liar, com o trabalho em equipe e reuniões com a 
comunidade. A seleção das variáveis teve como 
critério valor de p < 0,20 32 na análise bivariada. 
Caso alguma variável apresentasse valor de p > 
0,20 após ajuste seria excluída do modelo de aná-
lise multivariável.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
da UFPel, sob o número 045/2004, em 13 de se-
tembro de 2004.

Figura 1

Transtornos psiquiátricos menores em trabalhadores (%) da atenção primária à saúde segundo região, modelo de atenção e 

categoria profi ssional na unidade básica de saúde (UBS). Estudo de Linha de Base do Projeto de Expansão e Consolidação do 

Saúde da Família (ELB/PROESF), Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2005.

* Teste de qui-quadrado para heterogeneidade.
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Tabela 1

Distribuição das variáveis independentes de acordo com a categoria profi ssional. Estudo de Linha de Base do Projeto de Expansão e Consolidação do Saúde 

da Família (ELB/PROESF), Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2005.

Médicos Profissionais 

de 

enfermagem

Outros 

profissionais 

de nível 

superior

ACS Outros 

trabalhadores 

de nível 

médio

Valor de p Total

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

Sexo < 0,001 *

Masculino 221 (42,8) 94 (8,1) 111 (27,3) 186 (12,2) 273 (25,6) 885 (18,9)

Feminino 295 (57,2) 1068 (91,9) 296 (72,7) 1338 (87,8) 792 (74,4) 3.790 (81,1)

Idade (anos completos) < 0,001 **

16-29 64 (12,5) 234 (20,2) 79 (19,6) 550 (36,3) 232 (21,6) 1.159 (24,8)

30-49 292 (56,9) 784 (67,8) 239 (59,2) 880 (58,0) 622 (57,8) 2.819 (60,4)

50-82 157 (30,6) 139 (12,0) 86 (21,3) 87 (5,7) 222 (20,6) 692 (14,8)

Renda (tercis) < 0,001 **

Até R$ 376,00 0 95 (10,0) 0 896 (61,0) 400 (41,7) 1.392 (33,4)

R$ 377,00 a R$ 783,00 31 (7,2) 345 (36,2) 42 (11,7) 531 (36,2) 437 (45,6) 1.386 (33,3)

R$ 784,00 a R$ 9.371,00 397 (92,8) 512 (53,8) 316 (88,0) 41 (2,8) 122 (12,7) 1.388 (33,3)

Sedentarismo < 0,001 *

Não 245 (56,3) 581 (69,1) 205 (64,1) 924 (85,1) 471 (71,0) 2.428 (72,5)

Sim 190 (43,7) 260 (30,9) 115 (35,9) 162 (14,9) 192 (29,0) 919 (27,5)

Tabagismo < 0,001 **

Nunca fumou 360 (73,8) 741 (69,1) 291 (75,0) 1.000 (72,6) 610 (61,4) 3.004 (69,5)

Já fumou 89 (18,2) 192 (17,9) 69 (17,8) 209 (15,2) 221 (22,3) 780 (18,1)

Fuma 39 (8,0) 139 (13,0) 28 (7,2) 168 (12,2) 162 (16,3) 536 (12,4)

Algum problema de saúde 0,090 *

Não 276 (54,2) 652 (58,0) 252 (63,2) 809 (57,2) 612 (58,9) 2.603 (58,0)

Sim 233 (45,8) 472 (42,0) 147 (36,8) 605 (42,8) 427 (41,1) 1.885 (42,0)

Regime de trabalho precário < 0,001 *

Não 342 (68,4) 815 (71,7) 296 (75,3) 701 (47,2) 696 (66,2) 2.851 (62,4)

Sim 158 (31,6) 321 (28,3) 97 (24,7) 785 (52,8) 356 (33,8) 1.718 (37,6)

Tempo de trabalho na UBS (anos) 0,006 *

< 5 368 (73,6) 873 (77,1) 290 (71,6) 1.110 (75,1) 754 (70,5) 3.397 (74,0)

5 ou mais 132 (26,4) 259 (22,9) 115 (28,4) 369 (24,9) 315 (29,5) 1.191 (26,0)

Satisfação com trabalho na UBS

Estrutura < 0,001 *

Insatisfeito 251 (49,5) 633 (55,0) 232 (57,3) 794 (52,7) 501 (47,8) 2.413 (52,2)

Satisfeito 256 (50,5) 517 (45,0) 173 (42,7) 713 (47,3) 548 (52,2) 2.208 (47,8)

Atendimento domiciliar < 0,001 *

Insatisfeito 133 (36,9) 371 (37,4) 133 (45,2) 261 (17,5) 314 (40,5) 1.212 (31,0)

Satisfeito 227 (63,1) 622 (62,6) 161 (54,8) 1.228 (82,5) 462 (59,5) 2.702 (69,0)

Trabalho em equipe 0,045 *

Insatisfeito 91 (19,8) 269 (23,9) 103 (27,9) 328 (21,8) 244 (25,3) 1.035 (23,4)

Satisfeito 368 (80,2) 858 (76,1) 266 (72,1) 1176 (78,2%) 720 (74,7) 3.391 (76,6)

Reuniões com a comunidade < 0,001 *

Insatisfeito 223 (54,8) 529 (51,8) 167 (51,7) 648 (43,8) 433 (54,9) 2.000 (49,7)

Satisfeito 184 (45,2) 493 (48,2) 156 (48,3) 830 (56,2) 356 (45,1) 2.021 (50,3)

Total 521 1.175 411 1.536 1.103

ACS: agentes comunitários de saúde; UBS: unidade básica de saúde.

* Teste de qui-quadrado para heterogeneidade;

** Teste de qui-quadrado para tendência linear.
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Resultados

Participaram do estudo 4.749 profissionais 
(1.730 no Sul e 3.019 no Nordeste), 2.956 em 
unidades de saúde da família e 1.793 em uni-
dades tradicionais. A amostra estudada incluiu 
521 médicos (11%), 1.175 profissionais de enfer-
magem (25%), 411 outros profissionais de nível 
superior (9%), 1.536 ACS (32%) e 1.103 outros 
trabalhadores de nível médio(23%).

As mulheres representaram 81,1% da amos-
tra, superior em todas as categorias profissionais, 
apresentando uma frequência menor entre mé-
dicos (57,2%) e maior em profissionais de enfer-
magem (91,9%) (p < 0,001). Aproximadamente 
60% encontravam-se na faixa etária de 30-49 
anos, com idade média de 37,8 (DP ± 10,3) anos. 
No grupo acima de 50 anos, encontravam-se 
30,6% dos médicos, 12% dos profissionais de en-
fermagem e apenas 5,7% dos ACS (p < 0,001). Em 
relação à renda, 33% dos profissionais recebiam 
até R$ 376,00 e outros 33% recebiam mais de R$ 
784,00, sendo a mediana de R$ 470,00. A renda 
também mostrou uma distribuição bastante 
heterogênea conforme a categoria profissional, 
incluindo no maior tercil 92,8% de médicos e 
apenas 2,8% de agentes comunitários de saúde 
(p < 0,001) (Tabela 1). Destaca-se que o salário 
mínimo no período do estudo era R$ 300,00.

O sedentarismo foi de 27,5%, significativa-
mente maior entre os médicos (43,7%) e menor 
entre os ACS (14,9%) (p < 0,001). O hábito de fu-
mar foi citado por 12,4% dos profissionais, sendo 
a menor prevalência observada entre outros pro-
fissionais de nível superior (7,2%) e médicos (8%) 
(p < 0,001) (Tabela 1).

Mais de um terço da amostra referiu ter algum 
problema de saúde; essa distribuição mostrou-
se semelhante para todos os profissionais, não 
apresentando diferença significativa (p = 0,090) 
(Tabela 1).

O regime de trabalho precário foi informa-
do por aproximadamente 40% dos profissionais, 
com maior prevalência entre os ACS (52,8%). Pa-
ra mais de 70% dos profissionais, independente 
da categoria, o tempo de trabalho na UBS foi in-
ferior a cinco anos (p = 0,006) (Tabela 1).

A insatisfação com a estrutura física chegou 
a 57,3% para outros profissionais de nível su-
perior e 55% para profissionais de enfermagem 
(p = 0,001). A insatisfação com as reuniões com a 
comunidade chegou a 54,9% para outros traba-
lhadores de nível médio e 54,8% para os médicos 
(p < 0,001) (Tabela 1).

A prevalência total de transtornos psiquiátri-
cos menores foi de 16%, não apresentando dife-
renças estatisticamente significativas de acordo 
com a região geopolítica (Sul x Nordeste) e o mo-

delo de atenção (PSF x tradicional). Entretanto, 
entre as categorias profissionais, a diferença foi 
estatisticamente significativa (p < 0,001), sendo 
menor entre outros profissionais de nível supe-
rior e maior para ACS e outros trabalhadores de 
nível médio, ficando os médicos e os profissio-
nais de enfermagem em posição intermediária 
(Figura 1).

A prevalência de transtornos psiquiátricos 
menores não apresentou diferenças estatistica-
mente significativas de acordo com o sexo, renda 
e o hábito de fumar, para o total da amostra e as 
diferentes categorias profissionais.

A ocorrência de transtornos psiquiátricos 
menores diminuiu significativamente com o au-
mento da idade para o conjunto da amostra e 
entre médicos e profissionais de enfermagem. 
Foi significativamente maior entre os sedentá-
rios para a totalidade da amostra e para médicos, 
profissionais de enfermagem e outros profissio-
nais de nível superior, não havendo diferença pa-
ra ACS e outros trabalhadores de nível médio. A 
presença de algum problema de saúde implicou 
maior proporção de transtornos psiquiátricos 
menores para todos os trabalhadores, com dife-
renças significativas para cada uma das funções 
na análise estratificada (Tabela 2).

Para o conjunto da amostra, a presença de 
transtornos psiquiátricos menores foi maior 
entre aqueles que não apresentavam regime de 
trabalho precário (Tabela 2). Na análise estrati-
ficada, tal comportamento foi observado apenas 
para ACS e outros trabalhadores de nível médio. 
Para a totalidade da amostra, a prevalência de 
transtornos psiquiátricos menores foi significati-
vamente maior entre os profissionais que traba-
lhavam na UBS há mais de cinco anos. Ao estra-
tificar por categoria profissional, essa associação 
se manteve para profissionais, mostrando uma 
inversão para médicos.

A satisfação com a estrutura da UBS, com o 
atendimento domiciliar, com o trabalho em equi-
pe e com as reuniões com a comunidade esteve 
associada significativamente com menores pre-
valências de transtornos psiquiátricos menores 
para todos os entrevistados (Tabela 2). Ao estra-
tificar por categoria profissional, a associação se 
manteve entre a satisfação com a estrutura para 
médicos, profissionais de enfermagem e ACS. A 
satisfação com o atendimento domiciliar, com 
o trabalho em equipe e reuniões com a comuni-
dade apresentou o mesmo padrão de associação 
significativa com transtornos psiquiátricos me-
nores para profissionais de enfermagem e ACS.

A Tabela 3 explora a variabilidade da preva-
lência de transtornos psiquiátricos menores se-
gundo a categoria profissional, após ajuste para 
diferentes níveis hierárquicos de variáveis. O ex-



Dilélio AS et al.508

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 28(3):503-514, mar, 2012

Tabela 2

Prevalência de transtornos psiquiátricos menores de acordo com as variáveis independentes, com respectivas razões de 

prevalência (RP), intervalos de 95% de confi ança (IC95%) e valores de p. Estudo de Linha de Base do Projeto de Expansão e 

Consolidação do Saúde da Família (ELB/PROESF), Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2005.

n Transtornos 

psiquiátricos 

menores (%)

RP (IC95%) Valor de p

Sexo 0,886 *

Masculino 809 16,2 1,00

Feminino 3.384 16,4 1,01 (0,85-1,20)

Idade (anos completos) 0,003 **

16-29 1.083 19,5 1,00

30-49 2.468 16,0 0,82 (0,70-0,96)

50-82 589 12,9 0,66 (0,52-0,85)

Renda (tercis) 0,110 **

Até R$ 376,00 200 16,5 1,00

R$ 377,00 a R$ 783,00 219 18,0 1,09 (0,92-1,30)

R$ 784,00 a R$ 9.371,00 192 14,9 0,90 (0,75-1,08)

Sedentarismo 0,039 *

Não 2.224 15,7 1,00

Sim 845 19,1 1,21 (1,00-1,46)

Tabagismo 0,138 **

Nunca fumou (2.716) 414 15,2 1,00

Já fumou (676) 122 18,0 1,18 (0,99-1,42)

Fuma (467) 81 17,3 1,14 (0,92-1,41)

Algum problema de saúde < 0,001 *

Não 2.345 8,2 1,00

Sim 1.652 26,9 3,27 (2,77-3,84)

Regime de trabalho precário 0,065 *

Não 2.507 17,3 1,00

Sim 1.542 14,7 0,85 (0,71-1,01)

Tempo de trabalho na UBS (anos) 0,036 *

< 5 3.036 15,6 1,00

5 ou mais 1.026 18,4 1,18 (1,01-1,38)

Satisfação com trabalho na UBS

Estrutura 0,001 *

Insatisfeito 2.138 18,5 1,00

Satisfeito 1.967 14,0 0,76 (0,64-0,89)

Atendimento domiciliar < 0,001 *

Insatisfeito 1.075 21,0 1,00

Satisfeito 2.427 15,2 0,72 (0,61-0,85)

Trabalho em equipe < 0,001 *

Insatisfeito 914 23,5 1,00

Satisfeito 3.039 14,3 0,61 (0,53-0,70)

Reuniões com a comunidade < 0,001 *

Insatisfeito 1.787 19,5 1,00

Satisfeito 1.813 13,9 0,71 (0,61-0,83)

Total 686 16,4

UBS: unidade básica de saúde.

* Teste de qui-quadrado para heterogeneidade;

** Teste de qui-quadrado para tendência linear.
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Tabela 3

Razões de prevalência (RP) brutas e ajustadas de transtornos psiquiátricos menores em trabalhadores da atenção primária à saúde nas regiões Sul e Nordeste 

do Brasil segundo a categoria profi ssional e variáveis agregadas por nível hierárquico de análise. Estudo de Linha de Base do Projeto de Expansão e 

Consolidação do Saúde da Família (ELB/PROESF), Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, Rio Grande do Sul, Brasil, 2005.

Categoria profissional Análise bruta Análise ajustada 1 Análise ajustada 2 Análise ajustada 3

RP (IC95%) Valor de p RP (IC95%) Valor de p RP (IC95%) Valor de p RP (IC95%) Valor de p

< 0,001 * 0,009 * 0,014 * 0,190 *

Outros profissionais de 

nível superior

1,00 1,00 1,00 1,00

Médico 1,50 (1,05-2,14) 1,23 (0,86-1,75) 1,32 (0,91-1,89) 1,21 (0,82-1,78)

Profissionais de 

enfermagem

1,46 (1,03-2,06) 1,25 (0,88-1,76) 1,26 (0,89-1,80) 1,10 (0,75-1,62)

ACS 1,83 (1,32-2,55) 1,50 (1,08-2,08) 1,58 (1,13-2,21) 1,33 (0,93-1,90)

Outros trabalhadores 

de nível médio

1,88 (1,34-2,63) 1,71 (1,20-2,42) 1,69 (1,18-2,42) 1,44 (0,98-2,13)

ACS: agentes comunitários de saúde.

* Teste de qui-quadrado para heterogeneidade;

Análise ajustada 1: idade, sedentarismo, problema de saúde;

Análise ajustada 2: análise ajustada 1 + regime de trabalho precário e tempo de trabalho na unidade básica de saúde (UBS);

Análise ajustada 3: análise ajustada 1 + análise ajustada 2 + satisfação com estrutura da UBS, atendimento domiciliar, trabalho em equipe e reuniões com a 

comunidade.

cesso de prevalência de transtornos psiquiátricos 
menores em médicos e profissionais de enferma-
gem deixou de ser significativo, enquanto para 
ACS e outros trabalhadores de nível médio foi re-
duzido, mantendo a significância estatística (p =
0,009), após ajuste para as variáveis do primeiro 
nível, indicando que a idade, o sedentarismo e 
os problemas de saúde confundiam parte da as-
sociação. O ajuste para as variáveis do segundo 
nível não modificou o efeito encontrado no pri-
meiro nível (p = 0,014). Por fim, após ajuste para 
as variáveis do terceiro nível, que incluem a satis-
fação com a estrutura e o processo de trabalho, as 
diferenças na prevalência de transtornos psiqui-
átricos menores de ACS e outros trabalhadores 
de nível médio perderam significância estatística 
em relação ao grupo de referência (p = 0,190).

Discussão

A prevalência de transtornos psiquiátricos me-
nores encontrada neste estudo foi de 16%, va-
riando de 10% a 18,8% entre as categorias profis-
sionais, sendo maior entre outros trabalhadores 
de nível médio e ACS (18,8% e 18,4%, respec-
tivamente) e menor entre outros profissionais 
de nível superior (10%). As prevalências geral e 
específica foram inferiores àquelas identificadas 
em estudos com trabalhadores da saúde, espe-

cialmente de hospitais e em outras categorias 
profissionais.

Estudo realizado com médicos de Salvador 
(n = 350) verificou uma prevalência de 26% de 
transtornos psiquiátricos menores 23, e o estudo 
com trabalhadoras de enfermagem de hospital 
público (n = 502) revelou uma prevalência de 
33% 5. Entre trabalhadores rurais, a prevalência 
foi de 38% 3 e entre motoristas e cobradores de 
ônibus urbanos foi de 20% 33.

Chama a atenção que muitos trabalhos têm 
usado pontos de corte diferenciados, o que au-
menta a dificuldade de comparação entre os es-
tudos 5,23,25,26,33,34. No presente estudo, utilizamos 
pontos de corte diferenciados para homens e mu-
lheres de acordo com estudo de validação para o 
Brasil, realizado por Mari & Willians 29,35,36. Alguns 
autores defendem o uso de um único ponto de 
corte para ambos os sexos (7/8), em que o SRQ-
20 apresentaria um poder discriminante para 
diagnóstico psiquiátrico de 0,91. Neste estudo, 
as prevalências médias e do sexo feminino não so-
freriam alterações com o emprego de um único 
ponto de corte (7/8), enquanto a prevalência no 
sexo masculino sofreria pequena redução 37,38. O 
uso de pontos de corte diferentes por sexo ajus-
ta as diferenças nas prevalências de transtornos 
psiquiátricos menores de homens e mulheres, o 
que é coerente para explicar a falta de associação 
de transtornos psiquiátricos menores com sexo 
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observada neste estudo em que um único pon-
to de corte explicita as diferenças, tornando mais 
essencial o ajuste na análise. Tendo em conta a ex-
pressiva proporção de mulheres em nossa amostra 
(81%), os resultados gerais não mostrariam grande 
variabilidade no caso de optar por um único ponto 
de corte.

Para a população em geral, maiores preva-
lências de transtornos psiquiátricos menores 
têm sido relatadas para mulheres 26,28,34,39, o que 
também pode ser observado entre médicos 23. 
Possíveis explicações para tais achados incluem 
a utilização de um único ponto de corte para ho-
mens e mulheres, o que foi observado em quatro 
23,26,28,34 dos cinco estudos referidos, mais do que 
diferenças nas características biológicas ou psí-
quicas entre gêneros.

Apesar da prevalência de transtornos psiqui-
átricos menores ser mais elevada entre a popu-
lação geral – variando de 25% a 40% 25,26,27,28,39 
– e entre outras categorias profissionais, os pro-
blemas de saúde mental estão entre os mais fre-
quentes em trabalhadores da atenção primária 
à saúde 9. A prevalência encontrada pode ser 
explicada, em parte, pelo efeito do trabalhador 
sadio, considerando a inclusão no estudo apenas 
daqueles indivíduos em atividade na UBS no dia 
da entrevista e pelas características do proces-
so de trabalho. Segundo Warr (1987), citado por 
Ludermir 34, a oportunidade para o controle e o 
uso de habilidades, para contatos interpessoais 
e de valorização social das ocupações de saúde 
têm consequências positivas e contribuem para 
ausência de transtornos mentais. Por outro lado, 
as exigências e pressões de um trabalho que li-
da cotidianamente com o sofrimento e a doença 
podem intensificar a seleção de trabalhadores 
mais saudáveis, sobretudo em termos de saúde 
mental 5,40.

Ao priorizar a variabilidade dos transtornos 
psiquiátricos menores conforme a divisão técni-
ca do trabalho, a escolaridade deixou de ser con-
siderada na análise como variável independente, 
pois claramente indica padrões de divisão social 
do trabalho 14.

A maioria dos estudos revisados aponta a bai-
xa renda como fator de risco para a ocorrência 
de transtornos psiquiátricos menores, tanto para 
população em geral 26,27,34,39, quanto para médi-
cos 23 e motoristas e cobradores de ônibus 33. A 
escolaridade e a renda são consideradas indica-
dores socioeconômicos e, neste estudo, indicam 
claramente a divisão social e técnica do trabalho. 
Quanto maior a escolaridade, maior a possibi-
lidade de escolhas na vida, o que influencia as 
condições socioeconômicas futuras e a inserção 
social na estrutura ocupacional 39. A baixa renda 
pode significar a diminuição do poder e a inca-

pacidade social, aumentando a susceptibilidade 
a doenças mentais 25.

Ressalta-se que, apesar da renda ter sido 
analisada, não apresentou associação com a pre-
valência de transtornos psiquiátricos menores, 
embora tenha variado com a categoria profissio-
nal desempenhada no serviço, que tem marcante 
diferença de renda. Deve-se considerar também 
o fato de que a renda referida neste estudo era 
individual e referente ao trabalho na UBS, não 
incluindo a renda familiar e a relativa a outros 
empregos.

Em alguns estudos há evidências de que a 
prevalência de transtornos psiquiátricos me-
nores aumenta com a idade na população geral 
26,27,28,34,39. Entretanto, em médicos 23, motoristas 
e cobradores de ônibus 33, observou-se uma pre-
valência de transtornos psiquiátricos menores 
maior em indivíduos mais jovens, corroborando 
os achados deste estudo. O hábito de fumar este-
ve associado à maior ocorrência de transtornos 
psiquiátricos menores em estudo realizado em 
Pelotas (Rio Grande do Sul) 26, ao contrário do 
observado neste estudo. Além disso, não se ava-
liou a intensidade do uso de tabaco, que também 
pode ser menor do que a observada em outras 
categorias de trabalhadores.

Em relação ao sedentarismo, os achados 
foram consistentes com os descritos por Nasci-
mento Sobrinho et al. 23, apontando para o efei-
to protetor da atividade física na ocorrência de 
transtornos mentais. A atividade física promove 
impacto positivo sobre a saúde mental, preve-
nindo depressão, déficit cognitivo, demência e 
doença de Alzheimer 41.

A referência a algum problema de saúde mos-
trou forte associação com os transtornos psiqui-
átricos menores para o conjunto da amostra e 
todas as categorias profissionais. Sem excluir a 
possível causalidade reversa dessa associação, 
cabe destacar a importância da comorbidade 
na conformação do perfil de saúde dos traba-
lhadores da atenção primária à saúde. Além dos 
transtornos psiquiátricos menores, os principais 
problemas de saúde referidos incluem as doen-
ças do aparelho circulatório, as do sistema osteo-
muscular e do tecido conjuntivo e as doenças do 
aparelho digestivo 9.

Ao contrário do esperado, profissionais com 
vínculo de trabalho precário apresentaram me-
nor prevalência de transtornos psiquiátricos 
menores. Talvez esse achado seja decorrente de 
um tempo de exposição insuficiente a esse re-
gime de trabalho, pois dois terços dos trabalha-
dores trabalhavam há menos de cinco anos nas 
UBS estudadas. Além disso, a tradicional insegu-
rança que caracteriza o trabalho temporário ou 
precário nos setores industrial, agrícola e comer-
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cial pode não ter a mesma correspondência ou o 
mesmo significado para trabalhadores da aten-
ção primária à saúde. A oportunidade de traba-
lho e a melhor remuneração no Programa Saú-
de da Família (PSF) poderiam compensar, pelo 
menos inicialmente, a instabilidade do regime 
precário. Na análise estratificada, tal relação se 
manteve apenas para as ocupações de menor re-
muneração. Igualmente, cumpre mencionar que 
a precariedade das condições de trabalho não 
são decorrentes apenas de um vínculo contratu-
al precário. Logo, desprecarizar a forma de con-
tratação dos trabalhadores da atenção primária 
à saúde pode ser insuficiente para minimizar 
os efeitos nocivos decorrentes de condições de 
trabalho inadequadas, ou seja, de estruturas e 
processos precários. Portanto, a associação en-
tre regime de trabalho precário e transtornos 
psiquiátricos menores deve ser explorada com 
maior profundidade e detalhamento em futuros 
estudos.

A forma como o trabalho se organiza na aten-
ção primária à saúde determina diferentes de-
safios aos trabalhadores de saúde à medida que 
eles assumem inúmeras tarefas, atendendo ao 
mesmo tempo as atribuições especificas da ativi-
dade desempenhada e os imprevistos decorren-
tes da demanda espontânea e da infraestrutura 
inadequada 42. Os profissionais que trabalhavam 
na UBS por mais de cinco anos apresentaram 
maiores prevalências de transtornos psiquiátri-
cos menores, indicando que o maior tempo de 
exposição em semelhante contexto pode estar 
associado ao aumento do desgaste físico e emo-
cional do trabalhador.

A insatisfação com a estrutura da UBS, com 
o atendimento domiciliar, com o trabalho em 
equipe e com reuniões com a comunidade man-
teve associação significativa com maiores preva-
lências de transtornos psiquiátricos menores, na 
análise bruta. Essa associação pode ser atribuída 
ao desgaste advindo do sentimento de impotên-
cia e insatisfação em relação à complexidade do 
trabalho, à insuficiência de meios e instrumentos 
de trabalho, ao modelo assistencial vigente e à 
organização e divisão do trabalho 42.

A análise bruta mostrou que, comparados à 
categoria de referência, os demais trabalhadores 
apresentaram um risco aumentado de desenvol-
ver transtornos psiquiátricos menores, sendo o 
risco maior para ACS (83%) e outros trabalhado-
res de nível médio (88%). Após ajuste para ida-
de, sedentarismo, problema de saúde, regime de 
trabalho precário e tempo de trabalho na UBS, 
fatores de confusão incluídos nos dois primeiros 
níveis de análise, os transtornos psiquiátricos 
menores mantiveram-se associados à ocupação, 
para ACS e outros trabalhadores de nível médio, 

sendo a probabilidade superior a 50% para tais 
categorias em comparação à de referência. Ao 
ajustar para características da estrutura e do 
processo de trabalho, o risco se manteve au-
mentado, mas houve perda da significância es-
tatística, sugerindo que o excesso de prevalência 
de transtornos psiquiátricos menores em ACS 
e outros trabalhadores guarda forte associação 
com a satisfação com o trabalho realizado.

Apesar das limitações do delineamento 
transversal estabelecerem relação de causa e 
efeito e viés de prevalência em decorrência do 
efeito do trabalhador sadio, acredita-se que esses 
problemas estiveram minorados, em virtude dos 
transtornos psiquiátricos menores serem tidos 
como um desfecho crônico, de elevada preva-
lência, cuja comparação é feita entre os próprios 
trabalhadores das UBS 5,43.

Um possível problema desta amostra para a 
inferência dos achados para o universo dos tra-
balhadores da atenção primária a saúde é a falta 
de informação de cobertura relacionada ao nú-
mero de profissionais. Todos os presentes na UBS 
no dia da coleta responderam ao questionário, 
mas não se sabia o total de trabalhadores alo-
cados em cada unidade. A suposição é de uma 
grande abrangência da população de referência, 
ainda que as eventuais perdas incluam indivídu-
os ausentes do processo de trabalho por inca-
pacidades, inclusive decorrentes de transtornos 
psiquiátricos menores.

Conclusão

A prevalência de transtornos psiquiátricos me-
nores foi menor em trabalhadores da atenção 
primária à saúde, inclusive em atividades de en-
fermagem, do que em outros grupos de traba-
lhadores do setor industrial e de serviços. Entre-
tanto, observou-se uma probabilidade aumen-
tada de transtornos psiquiátricos menores em 
ACS e outros trabalhadores de nível médio, caso 
não se considere a satisfação com a estrutura e 
o processo de trabalho. Diversos elementos pre-
sentes na organização do trabalho mostraram-
se associados à vida mental dos trabalhadores 
e ao se constituírem em fonte de sofrimento e 
dano à saúde, negam a capacidade criativa, ao 
invés de desenvolver as potencialidades dos tra-
balhadores 15,31.

O estudo contribui para a avaliação da saúde 
mental dos trabalhadores da atenção primária 
à saúde, identificando padrões de ocorrência, 
fatores associados e grupos mais vulneráveis. A 
relevância dos achados sobre as características 
da estrutura e do processo de trabalho sugere 
que a redução dos problemas de saúde mental 
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em trabalhadores da atenção primária à saúde 
depende da gestão do SUS, incluindo a melhoria 
das condições de trabalho, especialmente os as-
pectos relacionados à estrutura e organização do 
processo de trabalho. Estudos epidemiológicos 
abrangentes são úteis na avaliação das condições 
de trabalho e saúde no SUS, podendo subsidiar 
o delineamento de políticas voltadas aos traba-
lhadores de saúde, incluindo intervenções para 
promoção da saúde mental, prevenção de riscos 
e controle dos agravos.

Os resultados deste estudo sugerem que a 
insatisfação com estrutura e com processo de 
trabalho mostrou-se mediadora entre o tra-
balho realizado na atenção primária à saúde e 
transtornos psiquiátricos menores. O trabalho 
constitui-se em um processo complexo com in-
terações técnicas e sociais. Faz-se necessário ter 
em conta a satisfação dos profissionais quanto à 
organização, além da implementação de progra-
mas e políticas que visem à melhoria da atenção 
à saúde, aspectos que poderão ser explorados em 
próximos estudos.

Resumo

Os problemas de saúde mental estão entre os mais pre-
valentes em trabalhadores de saúde. Foram avaliados 
a prevalência de transtornos psiquiátricos menores e 
os fatores associados em trabalhadores da atenção pri-
mária à saúde. O delineamento foi transversal com ba-
se em 240 unidades básicas de saúde de 41 municípios 
acima de 100 mil habitantes de sete estados das regiões 
Sul e Nordeste do Brasil. Foram entrevistados 4.749 
trabalhadores, e a prevalência de transtornos psiqui-
átricos menores foi de 16%, sem diferenças estatísticas 
por região e modelo de atenção. Foi maior em agentes 
comunitários de saúde e outros trabalhadores de nível 
médio (18%), menor em outros profissionais de nível 
superior (10%), ficando médicos (15%) e profissionais 
de enfermagem (14,6%) em posição intermediária (p < 
0,001). As características ocupacionais apresentaram a 
mais forte associação com a ocorrência de transtornos 
psiquiátricos menores na análise ajustada, sugerindo 
que sua redução depende de melhorias nas condições 
de trabalho na atenção primária à saúde e na gestão 
do Sistema Único de Saúde.

Transtornos Mentais; Saúde do Trabalhor; Atenção 
Primária à Saúde; Pesquisa sobre Serviços de Saúde
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